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PROCESSO SELETIVO PROFÁGUA 2026 – Edital 001/2026 
FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO PARA POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS 

 
 
1 – DADOS PESSOAIS 

Nome completo:  

Nº de Inscrição:  CPF:  

 
2 – DADOS DA INSCRIÇÃO 

 Instituição de Ensino Superior (IES):   

 
3 – DA MODALIDADE DE INSCRIÇÃO 

Ao optar pela política de reserva de vagas, 
declaro que concorro à modalidade assinalada 
ao lado, assumindo total responsabilidade pela 

veracidade das informações prestadas.¹ 

(    ) Preto ou Pardo (segundo IBGE) 

(    ) Indígena (segundo IBGE) 

(    ) Quilombolas3 

(    ) Pessoa com Deficiência (PcD)2 

(    ) Vulnerabilidade Socioeconômica3 

(    ) Pessoa Trans 

(    ) Convênio Específico com a IES3 

(    ) Estudante de Ensino Médio em 

instituição PÚBLICA3 

(    ) Outros3 

Observação: Confirme no Edital as opções de reserva de vaga disponíveis para a Instituição de 
Ensino Superior (IES) escolhida. 

1 Assinale apenas uma opção. 
2 Anexar laudo emitido por especialista que descreva com precisão a natureza, tipo e grau da deficiência. 
3 Anexar o comprovante específico conforme solicitado no Anexo 1. 

 
 
Declaro, sob as penas da lei, estar ciente de que a falsidade das informações prestadas 
poderá acarretar sanções previstas no Código Penal* e demais dispositivos legais aplicáveis. 

Local: ______________________________Data: _____ de ___________ de 2026.  
 
 
 

 
Assinatura do Candidato 

 
*Art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal: "Omitir, em 
documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir 
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação 
ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena – reclusão, de um a cinco anos, e 
multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular." 
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